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Abstract

This paper seeks to ask some basic questions concerning the use of the Effective Learning and of concept maps in Industrial Engineering activities and, in particular, in Ergonomics. Firstly, the Gestalt, the Behaviorism and the Constructivist theory are approached, and in result of this last the Effective Learning. Secondly, the concept maps are presented, which can be useful for the elaboration of didactic material in hypermedia whose structure will be based on the Effective Learning theory. Thirdly, the Technological Policies and the Japanese System of Innovation in the macroeconomic level are argued. Two concept maps are still shown which elaborate the existing relationship among the education and training efforts of the direct labor and the human resources management system. Finally, this paper concludes the beyond the use of Communication and Information Technologies as an infrastructure of support for the formation and use of tacit knowledge, the combination of one high level of education with training and practical retraining inside of the company is considered as the base of workforce’s flexibility and adaptability and the high standards of quality to be gotten.
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1-INTRODUÇÃO

Segundo Fialho (1999, p. 58), uma língua é um conjunto de signos vocálicos ou escritos que permite a um grupo social se comunicar, facilitando o pensamento e as ações dos indivíduos. O pensamento humano e a linguagem são estritamente ligados. Alguns acreditam que a linguagem que as pessoas falam influencia criticamente tanto o modo como pensamos quanto o modo pelo qual se percebe a realidade (a hipótese de Sapir-Whorf).

No contexto da Sociedade da Informação, ou melhor, da Sociedade do Conhecimento, exige-se cada vez mais uma maior rapidez na busca e aplicação da informação. Isto é, torna-se mais eficaz quem consegue desenvolver ou aprender mais rápido os conhecimentos, sobretudo novos conhecimentos.

Segundo Carvalho et al. (2001), a Engenharia experimenta, também, mudanças consideráveis, notadamente no que concerne às técnicas mais utilizadas no seu campo de atuação. Deste modo, atualmente, são exigências imprescindíveis na formação profissional do engenheiro atender as necessidades de desenvolver novos produtos e processos, de abordar as questões ambientais, de se preocupar com o crescimento econômico, com a visão da contribuição na sociedade e com o conhecimento do contexto mundial.

Além disso, a Engenharia se constitui numa área do conhecimento que necessita experimentar mudanças consideráveis no seu processo de ensino/aprendizagem.

Torna-se, portanto, fundamental associar as ferramentas já conhecidas em Pedagogia para facilitar a construção do conhecimento, tornando a aprendizagem um ato que tenha significado para os alunos, proporcionando-lhes ainda uma visão sistêmica e humanista para melhor analisar novas situações, ou seja, os alunos precisam aprender a aprender.

Nas linhas que se seguem são apresentadas as principais teorias da aprendizagem, notadamente a teoria da Aprendizagem Significativa e os mapas conceituais.

2 - TEORIAS DA APRENDIZAGEM

As teorias da aprendizagem constituem uma área da Psicologia que aborda o processo de aprender. Destacam-se entre elas a Gestalt, o Behaviorismo, o Construtivismo e decorrente deste último a Aprendizagem Significativa.

Para os Behavioristas ou teóricos do conhecimento, a aprendizagem é uma mudança no comportamento. Associados a pesquisadores como Ivan Pavlov (1849-1936), adotavam uma perspectiva metodológica que recomendava que se evitasse a introspecção e a subjetividade em favor da medição científica do comportamento e suas causas.

Nesse sentido, a aprendizagem ocorre por intermédio de estímulos e respostas, mais especificamente envolvendo a formação de algum tipo de relação entre séries de estímulos e respostas.

Os estímulos são agentes ambientais que atuam sobre o organismo, fazendo com que ele emita uma resposta ou se aumente a probabilidade de obtenção de uma resposta de certa classe ou tipo. Por sua vez, as respostas ou efeitos se constituem em reações físicas do organismo a uma estimulação interna ou externa.

Posteriormente, em especial com o neobehaviorista Skinner (1904-1990), passou-se a verificar que essa perspectiva apresentava uma visão simplista das causas da ação humana e não seria senão uma tentativa de controlar a ação através da manipulação relativamente mecanicista de estímulos e padrões de reforço que atuam sobre os agentes.

No entanto, a idéia de Skinner, segundo a qual seria pouco científico explicar o comportamento por via dos desejos, crenças e intenções, e de que esse seria o domínio dos “mentalistas”, foi relegada ao limbo devido ao avanço das chamadas ciências cognitivas (Blackburn, 1997).

Ademais, para os neobehavioristas, além de tolerarem os depoimentos verbais e o uso de variáveis intervenientes, a análise do processo estímulo-resposta oferece um perfil da origem desse estímulo-resposta. Esse perfil indica ao educador como é formada a estrutura cognitiva do indivíduo. Saliente-se, do ponto de vista do educador, a importância do desenvolvimento de atividades que estimulem a aprendizagem, isto é, que provoquem estímulos.

Assim, no que concerne aos neobehavioristas, a aprendizagem ocorre quando o indivíduo como um todo é envolvido no processo, de tal maneira que ele tenha a percepção de início e fim do que está sendo analisado ou estudado.

Em suma, o status de behaviorista foi dado a Skinner e a outros pesquisadores neobehavioristas graças às seguintes características comuns: metodologia objetiva (indutiva, hipotético-dedutiva, estatística ou fisiológica); experimentação com animais, servindo de fundamento às generalizações teóricas; o processo de aprendizagem como fator determinante do comportamento (Cabral e Nick, 2000).

Segundo a Psicologia da Forma ou Teoria da Gestalt (configuração, figura estruturada ou forma, em alemão), a aprendizagem é um processo por intermédio do qual uma pessoa adquire novos insights, estruturas cognitivas ou mudança em antigas estruturas.

 
Assim, a aprendizagem acontece quando o indivíduo busca, em seus conhecimentos antigos, suportes para aprender novos conhecimentos que possam gerar transformações na estrutura cognitiva existente ou desenvolver novas estruturas.

De um ponto de vista filosófico, duas grandes concepções sobre sensação e percepção fazem parte da tradição: a empirista e a intelectualista.Em resumo, para os empiristas, a sensação conduz à percepção como uma síntese passiva, isto é, que depende do objeto exterior. Para os intelectualistas, a sensação conduz à percepção como uma síntese ativa, isto é, que depende da atividade do entendimento.

Ademais, para os empiristas, as idéias são originárias das percepções.

Para os intelectualistas, a sensação e a percepção são sempre imprecisas e devem ser relegadas quando o pensamento estabelece idéias puras (Chauí, 2001).

No século 20, porém, a filosofia modificou-se substancialmente alterando essas duas tradições e as superou numa nova concepção do conhecimento sensível. As mudanças foram engendradas pela fenomenologia de Husserl (1859-1938) e pela Gestalt. Ambas mostraram: contra o empirismo, que a sensação não representa um relevo pontual ou uma resposta físico-fisiológica a um estímulo externo também pontual; contra o intelectualismo, que a percepção não se constitui numa atividade sintética realizada pelo pensamento sobre as sensações; contra o empirismo e o intelectualismo, que não há diferença entre sensação e percepção.

Na verdade, empiristas e intelectualistas, apesar de suas diferenças, concordam num aspecto: constatavam que a sensação era uma relação de causa e efeito entre pontos das coisas e pontos do corpo humano. De tal maneira que as coisas seriam mosaicos de qualidades isoladas justapostas, ao passo que o aparelho sensorial humano (órgãos dos sentidos, sistema nervoso e cérebro) também seria mosaico de receptores isolados e justapostos.

Fenomenologia e Gestalt, porém, demonstram que não existe diferença significativa entre sensação e percepção pois nunca ocorrem sensações parciais, pontuais ou elementares, ou seja, sensações separadas de cada qualidade, que depois o espírito juntaria e organizaria como percepção de um único objeto. Em suma, sentem-se e percebem-se formas, ou seja, totalidades estruturadas providas de sentido ou de significação.

As experiências sobejamente conhecidas como figura-e-fundo são um exemplo claro do fato de não existirem sensações parciais, mas sim percepções globais de uma forma ou de uma estrutura.

Posteriormente, Piaget (1896- 1980) utilizou as teorias supracitadas e desenvolveu estudos sobre o conhecimento por intermédio da Epistemologia genética ou o Construtivismo.
Segundo Lima (1999), a teoria de Piaget mostra que a aprendizagem tem lugar quando a relação entre o indivíduo e o seu meio de relações está em plena interação. Os pontos seguintes, grosso modo, destacam as principais características da teoria de Piaget:

a) O indivíduo necessita expressar o que sente livremente, pois, mediante a fala, suas idéias serão consolidadas.

b) O indivíduo precisa participar do processo de mudança. Na medida em que ele tenta modificar o meio para atender uma necessidade, o indivíduo enfrenta resistências que o obrigam a um esforço de adaptação, proporcionando, por conseguinte, a ocorrência de aprendizagem.

c) O indivíduo não precisa receber respostas acabadas, tais como as conhecidas “receitas de bolo”. Por intermédio de erros e acertos, e de expressar livremente o que pensa, tomando ainda consciência do meio em que habita, ele pode desenvolver um ciclo de aprender a aprender.

d) O indivíduo aprende mais e melhor quando não incorre no risco de ser discriminado ou de perder algo. Nesse sentido, no contexto da Engenharia, Carvalho et al. (2001) afirmam que dinâmicas de grupo, estudo de caso, jogos de empresa, simulação e realidade virtual são algumas ferramentas que auxiliam o indivíduo a aprender brincando.

e) O indivíduo, geralmente, procura novas situações. É curioso por natureza e busca sempre o novo.

No entanto, segundo Jacques Lacan (1901-1980) apud Slavoj Zizek (2002), ao contrário da idéia de que a curiosidade é inata aos seres humanos, de que no fundo de cada pessoa existe um desejo de conhecer, a atitude espontânea do ser humano corresponde o desejo fundamental de não saber muito. Assim, todo verdadeiro progresso no conhecimento deve ser adquirido por meio de uma dolorosa luta contra as propensões espontâneas do indivíduo.

Da mesma forma, de acordo com Alves (2002), é a necessidade que faz o homem pensar. Note-se que Piaget, antes de se dedicar aos estudos da psicologia da aprendizagem, fazia pesquisas sobre moluscos dos lagos da Suíça. Constituídos por corpúsculos moles, seriam presas fáceis para seres forazes que habitam as profundezas das águas não fosse o artifício de construírem conchas duras que os protegeriam do apetite desses predadores.

Parece, então, que Piaget, provocado pelos moluscos, concluiu que o conhecimento constitui a concha que o homem constrói para a sua sobrevivência.

f) O indivíduo necessita sentir-se seguro e aceito de modo a desenvolver atitudes e conviver com diferentes situações, sabendo lidar com mudanças – tanto organizacionais quanto tecnológicas.

Segundo Piaget, esse processo só ocorrerá quando a capacidade do indivíduo for desenvolvida para conhecer algo ou descobrir algo. Isso ocorre por meio da interação entre indivíduo e o objeto gerador do conhecimento. Essa relação, segundo Franco (1997), é denominada “Construtivismo”.

No contexto do construtivismo, uma das principais preocupações consiste em encarar o indivíduo como alguém que possui uma história. Esse conhecimento adquirido ao longo do tempo o auxilia no processo de aprendizagem de novos conhecimentos ou de novos conceitos.

De acordo com Dolle (2000), Piaget ficou convencido de que o problema da relação entre o organismo e o meio existia também no campo da inteligência, surgindo então como o problema da relação entre o sujeito atuante e pensante e os objetos de sua experiência.

Segundo Moreira e Masini (1982), o ponto crucial no processo de aprendizagem consiste nos conhecimentos adquiridos anteriormente, pois serão âncoras para novos conhecimentos e idéias. Costuma-se designar tal ciclo como aprendizagem significativa.

3- APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA

A aprendizagem significativa começa a emergir no instante em que a nova informação ancora-se em conceitos relevantes preexistentes na estrutura cognitiva de quem aprende.

Ausubel (1978), considera o armazenamento de informações no cérebro humano como sendo altamente organizado, formando uma hierarquia conceitual na qual elementos mais específicos de conhecimento são relacionados a conceitos mais gerais. Assim, estrutura cognitiva significa uma estrutura hierárquica de conceitos que são abstrações da experiência do indivíduo.

Em outros termos, entende-se por hierarquia de conceitos a seqüência de conceitos e a identificação tanto dos conceitos gerais quanto dos conceitos complementares. Essa hierarquia ajuda o indivíduo a entender a seqüência lógica do assunto tratado, facilitando a ancoragem de conceitos anteriores.

Para conhecer a hierarquia de conceitos a ser utilizada numa relação professor/aluno, uma ferramenta bastante utilizada na teoria da aprendizagem significativa é o mapa conceitual.

3.1- Ferramentas da Aprendizagem Significativa: Mapas Conceituais

Segundo Tarouco (1998), mapas conceituais são representações gráficas semelhantes a diagramas, que indicam relações entre conceitos ligados por palavras. Representam uma estrutura que vai desde os conceitos mais abrangentes até os menos inclusivos. São utilizados para auxiliar a ordenação e a sequênciação hierarquizada dos conteúdos de ensino, de forma a oferecer estímulos adequados ao aluno.

Os recursos esquemáticos dos mapas conceituais, que representam um conjunto de conceitos interrelacionados numa estrutura hierárquica proporcional, servem para tornar claro para professores e alunos as relações entre conceitos de um conteúdo aos quais deve ser dada maior ênfase (Novak, 1996).

Segundo Gaines e Shaw (1995), os mapas conceituais podem ser descritos sob diversas formas, conforme o nível de análise considerado: sob uma perspectiva abstrata, os mapas conceituais constituídos por nodos ligados por arcos podem ser vistos como hipergrafos ordenados; da perspectivas de visualização, os mapas conceituais podem ser vistos como diagramas, construídos através do uso de signos; sob a perspectiva da conversação, os mapas conceituais podem ser considerados como uma forma de representação e comunicação do conhecimento através de linguagens visuais, porque estão sujeitos à interpretação por alguma comunidade de referência. Essa interpretação permite o estabelecimento de um paralelo entre a linguagem natural e a linguagem visual – as estruturas gramaticais e suas estruturas adquirem significado segundo são utilizadas em uma determinada comunidade.

3.2- Mapas Conceituais em Hipermídia

Os mapas conceituais podem ser úteis para a elaboração de material didático em hipermídia, cuja estruturação estiver baseada na teoria de Aprendizagem Significativa, uma vez que os recursos utilizáveis de som e imagem, bem como de texto, podem agir como organizadores prévios que servirão como subsunçores para o aluno, ou seja, servirão de ligação entre os conceitos existentes e as novas informações apresentadas (Rorato, 1997). Por organizadores prévios entendem-se os materiais introdutórios apresentados ao aluno, num nível mais alto de abstração e servem como pontes cognitivas fazendo ligação entre conceitos que o aluno já possui e os novos que ele precisa saber (Moreira, 1993).

No processo de aprendizagem significativa é essencial a interação entre idéias, que podem ser expressas simbolicamente, de modo não-arbitrário e substantivo, isto é, não-literal, com aspectos específicos já presentes na estrutura cognitiva do indivíduo. Assim, o conhecimento que o aluno possui – conhecimentos prévios – é o fator isolado mais importante que influenciará na aprendizagem subseqüente (Ausubel, 1978). Os conhecimentos prévios, denominados subsunçores, constituem conceitos bastante integrados à estrutura cognitiva, são elementos centrais para estruturação e construção do conhecimento, com os quais a nova informação interage, resultando numa mudança tanto da nova informação quanto do subsunçor ao qual se relaciona. Se os subsunçores são elementos preponderantes para que haja aprendizagem significativa, da mesma forma o material oferecido ao aluno deve ser potencialmente significativo, isto é, relacionável aos conceitos já existentes na sua estrutura cognitiva (Moreira, 1993).

Um hiperdocumento, por exemplo, constitui-se de uma série de documentos que possuem interligações entre si, isto é, estão conectados através de ligações, cuja leitura é feita pelo usuário de forma dinâmica.

Pode-se utilizar o recurso de hipermídia, com fins educacionais, desde que o usuário seja conduzido pelos textos seguindo uma estrutura hierarquizada, estabelecida no programa, para que não se perca na navegação e passe por todos os pontos importantes da nova informação recebida. (Schwabe, 1993, apud Kawasaki, 1996). Do ponto de vista educacional, vários autores concordam com a necessidade de cercear a liberdade de navegação pelo hipertexto educacional como forma de se garantir a eficácia do mesmo e também como forma de se evitar que o aluno passe apenas superficialmente pelo material, deixando de passar por pontos importantes para sua aprendizagem (Kawasaki, 1996).

Para elaboração de documento hipermídia, segundo os princípios gerais da teoria de aprendizagem significativa, se faz necessário a identificação dos conceitos gerais mais inclusivos da disciplina e, a partir deste ponto, definir-se que conjuntos de informações devem constar do material a ser elaborado. É aconselhável também que se programe o documento de maneira que o aluno seja induzido a navegar pelo hipertexto hierarquicamente, isto é, de forma que o aprendiz passe por todos os níveis do software desde as informações mais inclusivas até as mais específicas.

Propõe-se a seguinte estruturação para a construção de um mapa conceitual seguindo o princípio de diferenciação progressiva, adaptado de Kawasaki (1996): escrevendo dentro de um retângulo o conceito principal do conteúdo a ser apresentado em forma de hiperdocumento; ao redor do primeiro retângulo, dispor outros retângulos contendo nomes de outros assuntos diretamente relacionados ao conceito principal; ligar cada retângulo ao primeiro por meio de setas direcionais ou bidirecionais e escrever junto a cada seta uma palavra de ligação que sugira a relação entre os dois conceitos; se houver dois conceitos ou mais, ligados ao conceito principal e que possuam alguma relação entre si, ligá-los entre si através de setas direcionais ou bidirecionais e escrever a relação existente entre os conceitos; repetir o procedimento até que todos os conceitos relevantes para o objetivo proposto tenham sido representados.

4- POLÍTICAS INDUSTRIAL E TECNOLÓGICA DO SISTEMA JAPONÊS DE INOVAÇÃO NO NÍVEL MACROECONÔMICO

4.1- Introdução

O argumento principal deste tópico baseia-se no fato de que confrontações e análises realizadas sobre o caso japonês proporcionaram importantes contribuições ao entendimento de uma série de temas de interesse prático e teórico nas áreas de Engenharia de Produção e Ergonomia. Nas duas últimas décadas, em especial, pode-se sublinhar a idéia de sistemas nacionais de inovações entre os desenvolvimentos teóricos e conceituais mais marcantes ocorridos durante o período.

Considerando que inovações organizacionais sempre acompanharam mudanças tecnológicas, que a mudança tecnológica tanto determina como é determinada pela estrutura organizacional e institucional num processo interativo e ainda que a análise das características específicas dos diversos sistemas nacionais de inovação é fundamental para identificar as razões pelas quais o dinamismo tecnológico ocorre mais precoce e eficientemente em alguns países do que em outros, Freeman (1987) desenvolveu o conceito de Sistemas Nacionais de Inovação (SNI).

Segundo Lastres e Cassiolato (2000), grosso modo, a idéia de base do SNI consiste em que o aproveitamento pleno das vantagens oferecidas por novas oportunidades tecnológicas depende da adoção de mudanças organizacionais, institucionais e sociais, tanto ao nível da empresa, quanto ao nível meso e macroeconômico.

O presente tópico, por falta de espaço, concentrar-se-á no nível macroeconômico, resgatando parcialmente tal conceito e enfoque ao rediscutir as principais características positivas das políticas de estímulo ao sistema de desenvolvimento industrial e inovativo japonês que contribuíram para realizar o catching up (emparelhamento) e em muitos casos superar países que introduziram as bases e lideraram a difusão de algumas das mais importantes inovações tanto técnicas, quanto organizacionais, institucionais e sociais.

4.2- Visões de conquistas principais

No contexto do processo inovativo japonês, e no sentido de orientar o padrão de mudança industrial e tecnológica, o papel desempenhado pelas políticas tecnológicas públicas e privadas é realçado na ênfase particular que tem sido dada ao desenvolvimento de sistemas de coletas de informações de todo tipo. Isto é, o exame organizado e cuidadoso das tendências científicas e tecnológicas mundiais e a identificação de áreas de oportunidade para o desenvolvimento tecnológico. Ao nível nacional, os sistemas de previsão tecnológica denominados visions of the future têm sido utilizados na formulação de políticas de desenvolvimento industrial e tecnológico de longo prazo.

Uma característica importante de tais sistemas de “visões” consiste em proporcionar contínua interação e consulta, por intermédio de meios formais e informais das agências do governo, entre as comunidades industrial, científica e tecnológica, de um lado, e outras esferas, entre as quais se destaca principalmente o setor financeiro, de outro.

Em outros termos, ressalta-se a característica desse processo de construção das visões do futuro que consiste em rapidamente difundir e generalizar as expectativas de inauguração, desenvolvimento e difusão das novas áreas não só para o setor produtivo e governamental, mas também para o acadêmico, técnico-científico e a sociedade como um todo.

A título de exemplo desse processo de construção das visões do futuro, estabelecido no início da década de 90 no Japão, visando avançar o conhecimento científico em áreas identificadas como importantes fronteiras no século 21, inclui-se o Human Frontier Science Program (HFSP), o qual visa principalmente a aprofundar o conhecimento acerca dos mecanismos dos organismos vivos.

Tal programa, lançado em 1991 pelo Ministry of Internacional Trade and Industry (MITI), partindo do fato de que ainda pouco se conhece acerca do corpo humano e de seu funcionamento, norteia-se pelo entendimento de que os organismos vivos constituem um eficiente sistema energético: produzem não só a energia térmica de que necessitam, mas também as demais energias incluindo aquelas relativas à capacidade de auto-regeneração e ao poder que têm os anticorpos de atuarem como resposta a estímulos imunogênicos.

O HFSP, além de destacar a capacidade do corpo humano relacionada à inteligência, considera que a produção das diversas formas de energia supracitadas ocorre de maneira auto-suficiente, barata, renovável, flexível, móvel, limpa e com rejeitos biodegradáveis. A titulo de exemplos da convergência de conhecimentos gerados na área de ciências da vida com aqueles de outras áreas tecnológicas, poder-se-ia citar, além daqueles situados na área de biotecnologia, outros nas áreas de bioeletrônica e materiais avançados.

No contexto desta última área, saliente-se o esforço no sentido de desenvolver materiais inteligentes, ou seja, aqueles que reproduzem algumas funções biológicas (Lastres e Cassiolato, 2000).

Constata-se que por intermédio da coordenação de projetos nacionais de P & D colaborativos, o MITI desempenhou um papel relevante no aumento substancial do montante de pesquisa cooperativa entre empresas, mesmo entre firmas concorrentes, e na mobilização de potenciais articulações de futuras cadeias produtivas. Ademais, saliente-se que os arranjos de pesquisa cooperativa japoneses compensam a deficiência de outros mecanismos de difusão de conhecimentos que operam em países ocidentais, especialmente aqueles baseados na mobilidade de recursos humanos entre empresas.

Adicionalmente, o papel desempenhado pelas associações japonesas de pesquisa estabelecidas para resolver problemas tecnológicos comuns tem sido fundamental no desenvolvimento de processos de política tecnológica e de difusão de informações pelo sistema. Tais problemas tem sido resolvidos por intermédio da: difusão de informações e mobilização de ações ao longo de parcela preponderante da cadeia produtiva; partição de riscos e custos entre as unidades envolvidas; aceleração do processo de pesquisa e eliminação de superposições desnecessárias; junção de competências em recursos humanos tanto vertical quanto horizontalmente.

5- CONCLUSÕES

Poder-se-ia destacar as funções desempenhadas pelo MITI enquanto ator principal do assim chamado state-guided market sustem, responsável, notadamente, pelo estabelecimento e coordenação das políticas industrial e tecnológica adotadas no Japão.

Ressalte-se, ainda, o papel coordenador e desenvolvimentista do governo japonês, na medida em que o Japão é visto como o operador de um sistema de capitalismo organizado, no qual valores relacionais resultantes de milhares de anos de evolução social passaram a representar fatores-chave de sucesso nos diversos níveis da vida organizacional japonesa.Tais valores supostamente consistiriam: na ênfase do grupo sobre o indivíduo; na harmonia, cooperação e competição; na hierarquia e eqüidade; nas atribuições, obrigações e realizações; na reciprocidade; na partilha de riscos, custos e lucros; e, finalmente, na confiança mútua.

Durante os anos 90, diversos autores criticaram, qualificaram e desenvolveram teses acerca da participação do MITI no estabelecimento e coordenação das políticas industrial e tecnológica japonesas. Entretanto, poucas teses negaram efetivamente a relevância da intervenção do governo japonês em moldar o crescimento industrial, podendo-se também inferir que a maior divergência no tocante à essa questão situava-se na ênfase da intervenção.

Nesse sentido, por exemplo, argumenta-se que o estabelecimento de políticas tecnológicas no Japão é caracterizado por um processo de interação governo-indústria baseado no consenso recíproco que resulta de contatos e discussões continuadas.

Considera-se, ainda, o Japão como um Estado-rede, no qual a zona intermediária entre o MITI e o mercado è habitada por redes que servem de apoio aos sistemas políticos e econômicos orientados para o consenso.

Segundo Freeman (1987), a intervenção do governo japonês no que diz respeito à coordenação de esforços industriais, à tecnologia e à educação tem  sido o exemplo mais marcante de papel do Estado no desenrolar do século XX. Ele salienta ainda que nenhum dos desenvolvimentos supracitados teria sido possível sem o advento de mudanças sociais, a partir da segunda guerra mundial, articulando o aumento considerável na escala de educação e treinamento no Japão com a adoção do sistema de emprego vitalício e do sistema de bônus anuais relacionados ao desempenho das empresas.

Apesar das crises política e econômica que o país atravessa atualmente, o MITI continua sendo a instituição de política industrial mais atuante e eficaz entre aquelas existentes nas economias da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).

À guisa de exemplo, são apresentadas as figuras (1) e (2) a seguir, representações baseadas em mapas conceituais, as quais detalham a interligação existente entre os esforços de educação e treinamento da mão-de-obra direta no Japão e o sistema de Gestão de Recursos Humanos.

[image: image1.emf]
Figura 1: O novo perfil da mão-de-obra direta e o sistema de gestão de RH. Fonte: Ellerinder (1994).

[image: image2.emf]
Figura 2: Sistemas de treinamentos, de cargos, de salários e de participação. Fonte: Ellerinder (1994).
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